
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DAP

RELATORIA: DAP

TERMO: VOTO À DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO: 02/2021

OBJETO: PEDIDO DE INCLUSÃO DE NOVOS MERCADOS - UNIÃO DE TRANSPORTE LTDA. 

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50545.005620/2019-74

PROPOSIÇÃO PRG: NÃO HÁ MANIFESTAÇÃO

PROPOSIÇÃO DAP: PELO DEFERIMENTO DO PLEITO

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de requerimento realizado pela empresa UNIÃO DE TRANSPORTE LTDA., CNPJ
nº 82.563.891/0001-59, por meio do qual solicita autorização para operar Novos Mercados.

2. DOS FATOS

2.1. Em 25 de fevereiro de 2019, sob o protocolo nº 50545.005620/2019-74 (0040469), a
empresa UNIÃO DE TRANSPORTE LTDA. requereu autorização para operar os seguintes mercados:

UF Origem Município Origem UF Destino Município Destino
SC FLORIANÓPOLIS RS TORRES
SC TUBARÃO RS TORRES
SC CRICIÚMA RS TORRES

2.2. Posteriormente à solicitação, foram impetrados pedidos de impugnação sob os
protocolos nºs 50505.314276/2019-88, 50500.314172/2019-13, 50500.314199/2019-14,
50500.314168/2019-55 e 50500.007175/2020-37 das empresas AUTO VIAÇÃO CATARINENSE LTDA,
CNPJ nº 82.647.884/0001-35, EXPRESSO SÃO JOSE LTDA, CNPJ nº 91.873.372/0001-88, EMPRESA
SANTO ANJO DA GUARDA LTDA, CNPJ nº 86.431.749/0001-09.

2.3. Por meio do OFÍCIO CIRCULAR_SEI Nº 1384/2019/GETAU/SUPAS/DIR-ANTT (2334265),
em 24 de dezembro de 2019, a Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros – SUPAS
convocou a empresa a apresentar a documentação prevista na Resolução nº 4770/2015, Capítulo II,
condição necessária para operar os mercados requeridos.

2.4. Em atendimento ao requerido, em 23 de janeiro de 2020, a transportadora apresentou
a documentação solicitada, confirmando interesse nos mercados incluídos no esquema operacional do
formulário LOP protocolo nº 50500.007225/2020-86. 

2.5. O pleito foi analisado pela Gerência Operacional de Transporte de Passageiros -
GEOPE, por intermédio da NOTA TÉCNICA SEI Nº 3823/2020/GEOPE/SUPAS/DIR (3928611), de 30 de
setembro de 2020, a qual recomendou o indeferimento por inobservância ao prazo indicado no §1º do
art. 26 da Resolução ANTT nº 4.770/2015, e, consequentemente, o não conhecimento dos pedidos de
impugnação por perda do objeto. O indeferimento foi consubstanciado na PORTARIA SUPAS Nº 782 de
25 de setembro de 2020 (4152962).

2.6. Por se tratar de matéria delegada, na forma do art. 8º da Resolução nº 5.818/2018, os
autos foram enviados ao Gabinete do Diretor-Geral e distribuídos aos Diretores, por meio do OFÍCIO
CIRCULAR_SEI Nº 1657/2020/DCOMP-SEGER/SEGER/DIR-ANTT (4201461), de 02 de outubro de 2020,
para ciência e posterior publicação da Portaria.

2.7. Entretanto, devido à dúvida em relação à forma jurídica a ser adotada pelo ato, se seria
por Portaria ou por Decisão, apresentada no DESPACHO DIRETORIA DG (4214293), a competência
delegada à Superintendência foi avocada, na forma do art. 11 da Resolução nº 5.818/2018, conforme
OFÍCIO CIRCULAR_SEI Nº 1689/2020/DCOMP-SEGER/SEGER/DIR-ANTT (4224296), de 06 de outubro
de 2020.

2.8. O processo foi, então, encaminhado à Procuradoria Federal junto à ANTT – PF-ANTT
para análise, a qual concluiu que a forma jurídica a ser u lizada tanto para deferimentos quanto para
indeferimentos, e também para admissibilidade/inadmissibilidade, seja no início, meio ou fim do
processo administra vo, é a decisão, na forma prevista no art. 120 do Regimento Interno da
ANTT, consoante PARECER n. 00470/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (4379804).

2.9. Assim, nos termos do DESPACHO n. 11620/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (4379804), as
diversas Superintendências da Agência foram cien ficadas acerca da conclusão da PF-ANTT, visto que
a interpretação jurídica alcança a todas.

2.10. Além disso, por considerar que o assunto deva ser objeto de estudos para adequação do
Regimento Interno da ANTT, aprovado pela Resolução nº 5.888/2020, bem como da Resolução nº
5.818/2018, e outras que porventura sejam iden ficadas, a Diretoria-Geral encaminhou o processo à
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Superintendência de Governança, Planejamento e Ar culação Ins tucional – SUART, mediante o
DESPACHO DG 4670943, requerendo posterior submissão da proposta de revisão norma va ao
Colegiado.

2.11. Em razão da avocação de competência constante no OFICIO CIRCULAR_SEI
Nº 1689/2020/DCOMP-SEGER/SEGER/DIR-ANTT (4224296), os autos foram também res tuídos à
SUPAS, por meio do DESPACHO DG 4670864, de 03 de dezembro de 2020, visando à instrução na
forma regimental.

2.12. Ato con nuo, a Superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros, em
cumprimento à Portaria do Diretor-Geral nº 342, de 05 de julho de 2017, anexou aos autos, em 21 de
dezembro de 2020, a NOTA TÉCNICA SEI Nº 6182/2020/GEOPE/SUPAS/DIR (4803512), o Relatório à
Diretoria SEI nº 83/2020 (4709018) e a Minuta de Deliberação (4709057).

2.13. Em 24 de dezembro, o processo foi distribuído, mediante sorteio, a esta Diretoria por
meio do Despacho SEGER (4822338).

2.14. Em vista da necessidade de haver uma decisão da ANTT em relação ao pleito, objeto
deste processo, e considerando as diversas providências adotadas no tocante à adequação da forma
jurídica do ato, passa-se à análise do pedido de novos mercados formulado pela empresa UNIÃO DE
TRANSPORTE LTDA.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Por meio da Resolução nº 4770, de 25 de junho de 2015, a regulamentação da
prestação dos serviços públicos regulares de transporte rodoviário cole vo interestadual e
internacional de passageiros foi ins tuída sob o regime de autorização, conforme estabelecido
pela Lei nº 12.996/2014, que alterou a Lei 10.233/2001. Com isso, a Resolução nº 4.770/2015 definiu
os seguintes conceitos:

Mercado: também denominado par de localidade que caracteriza uma origem e des no, qualquer
combinação de dois municípios em unidades federativas distintas.

Linha: serviço regular de transporte rodoviário cole vo interestadual e internacional de
passageiros, vinculado a determinada autorizatária, que atende um ou mais mercados, aberto ao
público em geral, mediante pagamento individualizado de tarifa, ofertado em determinado
itinerário, conforme esquema operacional pré-estabelecido;

Seção: é um serviço realizado em trecho de i nerário da linha, com fracionamento de preço de
passagem;

Licença Operacional: ato da A NTT, com a relação dos mercados autorizados, e sua(s) respec va(s)
linha(s), que autoriza a transportadora a executar a prestação do serviço regular de transporte
rodoviário coletivo interestadual ou internacional de passageiros.

3.2. Em 22 de outubro de 2019, foi publicada a Deliberação nº 955, que visando à remoção
das barreiras de entrada e de saída em um ambiente de livre e aberta compe ção, com preços livres
e sem prazo de vigência, estabeleceu alterações na legislação vigente e, assim, para a análise de
novos mercados passou-se a considerar os seguintes dispositivos legais:

Deliberação nº 134/2018:

"Art. 4º Somente serão deferidos novos mercados às transportadoras detentoras de termos de
autorização de que trata a Resolução nº 4.770, de 25 de junho de 2015 se estas es verem
enquadradas no nível de implantação I do MONITRIIP."

Resolução nº 4.770/2015:

"Art. 25. As transportadoras habilitadas nos termos do Capítulo I desta Resolução poderão
requerer para cada serviço, Licença Operacional, desde que apresentem, na forma estabelecida
pela ANTT:

I - os mercados que pretende atender;

II - relação das linhas pretendidas, contendo as seções e o itinerário;

III - frequência da linha, respeitada a frequência mínima estabelecida no Art. 33 desta Resolução;

IV - esquema operacional e quadro de horários da linha, observada a frequência proposta;

V - serviços e horários de viagem que atenderão a frequência mínima da linha, estabelecida no Art.
33 desta Resolução;

VI - frota necessária para prestação do serviço, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 11.975,
de 7 de julho de 2009;

VII - relação das garagens, pontos de apoio e pontos de parada;

VIII - relação dos terminais rodoviários;

IX - cadastro dos motoristas; e

X - relação das instalações para venda de bilhetes de passagem nos pontos de origem, des no e
seções das ligações a serem atendidas."

3.3. Nesse contexto, cabe citar a Deliberação nº 254, de 5 de maio de 2020, que definiu as
diretrizes que devem ser observadas no exercício da delegação de competência:

“Art. 1º A Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros - Supas, no exercício das
competências de que trata o art. 8º, inciso VIII, IX, X e X I, da Resolução nº 5.818, de 3 de maio de
2018, deverá observar as seguintes diretrizes:

I- analisar as solicitações de mercados, observando a ordem cronológica dos pedidos;

II - divulgar, no sí o eletrônico da A NTT, a relação de mercados e seus respec vos pedidos,
contendo o estágio de análise;

III - apreciar, ainda que seja para não conhecer, as pe ções protocoladas por terceiros em face
das solicitações de mercados;

IV - não condicionar a emissão de licença operacional à comprovação de inscrição estadual para
todas as Unidades da Federação em que solicitou seção;

V - atestar, no caso em que a verificação do nível de implantação do MON ITRIIP tenha ocorrido
há mais de 60 (sessenta) dias, que a empresa permanece no nível de implantação I do Monitriip,
para fins de cumprimento do disposto no caput do art. 4º da Deliberação nº 134, de 21 de
março de 2018.” (grifos nossos)
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3.4. Além disso, em recente precedente, a Diretoria Colegiada estabeleceu, dentre outras
questões, que a SUPAS deverá avaliar se a empresa que fez o requerimento de outorga de mercados,
na forma do art. 25 da Resolução nº 4.770/2015, atende aos seguintes requisitos de admissibilidade: a
existência de um Termo de Autorização vigente e a observância do nível I de MONITRIIP.

3.5. Desse modo, inicialmente verifica-se que a empresa é detentora do Termo Autorização
de Serviço Regular nº 14 (conforme Deliberação nº 46, de 15 de janeiro de 2019 - D.O.U., 18 de
janeiro de 2019 - Seção 1), bem como restou atestado pela SUPAS, na NOTA TÉCNICA SEI Nº
6182/2020/GEOPE/SUPAS/DIR (4803512), que "o pleito da EMPRESA UNIAO DE TRANSPORTE
LIMITADA, de protocolo nº 50545.005620/2019-74, foi solicitado em período que a empresa possuía
Nível de Implantação I para os dados enviados."

3.6. Quanto ao art. 27 da Resolução nº 4.770/2015, que trata da publicidade dos mercados
solicitados, segundo consta, o pré-requisito foi cumprido com a publicação, no site da ANTT,
dos pedidos que atenderam aos requisitos mínimos para convocação constantes da Resolução ANTT nº
4.770/2015, Deliberação ANTT nº 955/2019 e Deliberação ANTT nº 134/2018.

3.7. Com relação ao atendimento do disposto no art. 25 da Resolução nº 4.770/2015, a área
técnica estabeleceu checklists, que apresentam a conformidade de cada um dos pontos como segue:

- Checklist 1 - Infraestrutura: itens VII, VIII e X, assim como verificação de inscrições estaduais e
documentação enviada;

- Checklist 2 - Motoristas: item IX; 

- Checklist 3 - Frota: item VI;

- Checklist 4 - Frequência Mínima: itens III, e V;

- Checklist 5 - Cadastramento de Linha: itens I, II e IV.

3.8. De acordo com o Anexo Check lists 1 – Infraestrutura atualizado (2857867), foram
iden ficadas pendências e, posteriormente, informadas à empresa por meio do E-mail GEOPE
nº 2857889, em 02 de março de 2020, o qual cien ficou a interessada a necessidade de cumprimento
do prazo de 60 (sessenta) dias úteis para o envio de nova documentação, sob pena de arquivamento
do pleito.

3.9. Nesse ponto, cabe citar o que estabelece o art. 26 da Resolução nº 4.770/2015, quanto
ao prazo para resposta de pendências:

Art. 26. Havendo qualquer pendência na documentação apresentada, a transportadora será
comunicada para saná-la.

§ 1º Caso não haja manifestação da transportadora em um prazo de 60 (sessenta) dias úteis,
contados da data de comunicação de que trata o caput, o processo será arquivado.

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido no § 1º, o encaminhamento de nova documentação ensejará a
abertura de um novo processo.

3.10. Conforme esclarecido pela SUPAS, mediante a NOTA TÉCNICA SEI Nº
6182/2020/GEOPE/SUPAS/DIR (4803512), a empresa não apresentou manifestação dentro do tempo
determinado na legislação, e sendo assim, diante da inobservância ao prazo indicado no §1º do
art. 26 da Resolução ANTT nº 4.770/2015, julgo pelo indeferimento do pedido de outorga dos
mercados ora pleiteados.

3.11. Por fim, resta prejudicada a análise de mérito das impugnações apresentadas, por
perda do objeto, uma vez que o pedido da empresa impugnada está sendo indeferido.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO por:

a) Indeferir, na forma da MINUTA DE DELIBERAÇÃO DAP (4937197) o pedido de
autorização para operar os mercados pleiteados pela EMPRESA UNIÃO DE TRANSPORTE
LIMITADA, CNPJ nº 82.563.891/0001-59. 

b) Não conhecer os pedidos de impugnação das empresas AUTO VIAÇÃO CATARINENSE
LTDA, CNPJ nº 82.647.884/0001-35; EXPRESSO SÃO JOSÉ LTDA, CNPJ nº 91.873.372/0001-
88; EMPRESA SANTO ANJO DA GUARDA LTDA, CNPJ nº 86.431.749/0001-09, por perda do
objeto. 

 

Brasília, 21 de janeiro de 2021.

 

ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA 
DIRETOR

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE PORTO MENDES DE SOUZA, Diretor, em
01/02/2021, às 13:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4936107 e o código CRC DB40FDC9.

Referência: Processo nº 50545.005620/2019-74 SEI nº 4936107
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